MAIS UMA FALSA POLÊMICA


Estou fora do Brasil há alguns dias, mas vejo que a nomeação do próximo ministro do Supremo Tribunal Federal conseguiu estabelecer uma falsa polêmica em torno do nome do advogado, professor, jurista, escritor e ex-ministro Tarso Genro.


A direita procura desqualificar o eminente gaúcho, sob o argumento de que o mesmo "tem lado", logo, não deve ser nomeado pelo Presidente da República para um cargo que por sua natureza exige isenção no desenvolvimento de suas atribuições, ou seja, nos julgamentos. O argumento seria verdadeiro se não fosse hipócrita, e não se aplica ao Dr. Tarso Genro, que de fato sempre teve lado, mas o lado da justiça e dos interesses nacionais. E isso mais que o qualifica para o cargo ao qual está sendo indicado.


Primeiro é necessário entender que só não tem lado os oportunistas de carteirinha, aqueles que se postam em cima dos muros à espreita de sempre tirar vantagens, seja qual for o lado que conseguir conquistar o poder. Segundo, não se pode confundir a natureza dos julgamentos realizados pelo judiciário com os realizados pelo legislativo, pois se os primeiros pautam-se pela relação entre a prova produzida nos autos e a lei reguladora existente, os últimos pautam-se pela relação “maioria versus minoria", vencendo aquele que tiver maior número de votos entre os parlamentares de uma casa legislativa, independente do direito e da justiça.


Não é lícito, portanto, concluir apressada ou maliciosamente, de que o cidadão que exerceu cargo político não pode preencher com dignidade cargo de juiz, mesmo porque a investidura nesta função lhe imporá limites constitucionais e procedimentais - além dos limites éticos e morais - dos quais não poderá se afastar, ainda que eventualmente esse seja o seu desejo. Não fora assim, a história não estaria repleta de exemplos de políticos que depois mostraram-se excepcionais magistrados, aqui no Brasil, nos EEUU, na Europa, e em todos os países do mundo.


No caso do professor Tarso Genro, a par de ser um dos intelectuais do direito mais respeitados no Brasil e em todo o mundo - preenchendo o requisito constitucional do "notável saber jurídico e reputação ilibada" - o mesmo sempre se caracterizou como cidadão absolutamente correto e lhano em sua atuação, sendo possuidor de inegável competência executiva, tanto que é considerado o mais competente prefeito de Porto Alegre nos últimos tempos, tendo tido também destacada e fundamental atuação como articulador e coordenador do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, órgão de assessoramento da Presidência da República, e que pensa o país a partir de uma heterogênea e singular reunião do que há de mais expressivo no empresariado nacional e de membros indicados da sociedade civil e militar, como ONGs, Igrejas, Militares, Centrais Sindicais, Intelectuais, Mulheres, Negros, artistas, UNE, etc. Já como Ministro da Educação estabeleceu corretas e aplaudidas políticas de fortalecimento do ensino básico e de criação de milhares de vagas nas Universidades para estudantes afro-descendentes ou oriundos das escolas públicas.


Não há, portanto, como dar crédito ou endossar o coro dos que pretendem passar à opinião pública mais essa falsa polêmica, mesmo porque os cargos de juizes de tribunais no Brasil republicano sempre tiveram provimento por esse mesmo critério, que os fariseus da modernidade nunca se lembraram de contestar. 
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